
PETIÇÃO INICIAL - APOSENTADORIA POR IDADE

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA ___ VARA PREVIDENCIÁRIA DA SEÇÃO

JUDICIÁRIA DO ESTADO DE ____________________

REQUERENTE: ________________________________________________________________

NACIONALIDADE: ____________________________________________________________

ESTADO CIVIL: _____________________________________________________________

PROFISSÃO: ________________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _____________________________________________

CPF: _____________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: _______________________________________________________

TELEFONE: ________________________________________________________________

E-MAIL: _________________________________________________________________

PREVIDÊNCIA SOCIAL - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

I - DOS FATOS

O Requerente, pessoa idosa, cumpre os requisitos legais para a concessão do benefício de

aposentadoria por idade, conforme previsto na legislação previdenciária vigente, especialmente

a Lei nº 8.213/91.

O Requerente possui o tempo de contribuição necessário e atingiu a idade mínima exigida,

conforme demonstram os documentos anexados, dentre eles:

• Documento de identidade;

• CPF;

• Carteira de Trabalho;

• Comprovantes de recolhimento previdenciário;

• Outros documentos que comprovam o exercício de atividade laborativa e cumprimento dos

requisitos legais.

II - DO DIREITO

A aposentadoria por idade é direito do segurado que comprovar a idade mínima exigida e o tempo

mínimo de contribuição, nos termos do artigo 48 da Lei nº 8.213/91, alterado pela Emenda

Constitucional nº 103/2019.

Para os homens, a idade mínima é de 65 (sessenta e cinco) anos e para as mulheres, 62 (sessenta

e dois) anos, além do tempo mínimo de contribuição de 15 anos (180 meses), conforme dispõe o

artigo 201, § 7º da Constituição Federal e legislação infraconstitucional.



III - DAS PROVAS

Para comprovar o direito à aposentadoria por idade, o Requerente junta os seguintes documentos:

• Cópia do RG e CPF;

• Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

• Comprovantes de contribuição ao INSS;

• Certidões e declarações que comprovem o exercício de atividade laborativa;

• Outros documentos pertinentes.

IV - DO PEDIDO

Diante do exposto, requer-se a Vossa Excelência:

1. A concessão da tutela antecipada para imediata implantação do benefício de aposentadoria por

idade, com pagamento das parcelas vencidas e vincendas, acrescidas de correção monetária e

juros legais;

2. A citação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para que, querendo, conteste a

presente ação;

3. A procedência do pedido para condenar o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por

idade ao Requerente, desde a data do requerimento administrativo ou da data em que o Requerente

cumpriu os requisitos estabelecidos em lei;

4. A condenação do INSS ao pagamento das parcelas atrasadas, devidamente corrigidas e

acrescidas de juros legais;

5. A condenação do INSS ao pagamento de honorários advocatícios na forma da lei;

6. A concessão dos benefícios da justiça gratuita, por ser o Requerente pessoa pobre na acepção

jurídica do termo, nos termos da Lei nº 1.060/50 e do artigo 98 do CPC.

V - DOS REQUERIMENTOS FINAIS

Requer-se, ainda, a produção de todas as provas admitidas em direito, em especial documental,

testemunhal e pericial, caso necessário.

Nestes termos,

Pede deferimento.

_________________________, _____ de ____________________ de _________

Local                                      Data



____________________________________________

Advogado(a)

OAB/__ Nº _______



Fonte original deste documento:

https://modelos-br.com/aposentadoria-por-idade/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://modelos-br.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.

Mais modelos

https://modelos-br.com/aposentadoria-por-idade/
https://modelos-br.com
https://modelos-br.com

